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PROYECTO DE FUNDACION GREENPEACE A R G E N T I N A  

La Honorable  Convención C o n s t i t u y e n t e ,  r e u n i d a  e n  l a  

Ciudad d e  S a n t a  F e ,  

1 4  JUN 1%94 
SANCIONA : :  

S-- 

A r t í c u l o  1: I n c o r p ó r a s e  como nuevo a r t i c u l o  e n  e l  sequndo 

c a p í t - u l o  d e  l a  Pr in ie ra  P a r t e  d e  I a  C o n s t i t u c i ó n  N a c i o n a l ,  

como l o  e s t a b l e c e  e l  a r t .  3 ,  i n c .  K de l a  l e y  2 4 . 3 0 9 ,  e l  

s i g u i e i i l e  : 

"Todo h a b i t a n t e  t i e n e  e l  d e r e c h o  a  g o z a r  d e  un ambien te  

s a n o  e n  s u  p rovecho  y  e n  e l  de l a s  f u t u r a s  g e n e r a c i o n e s ,  

a s 1  como e l  d e b e r  d e  d e f e n d e r l o .  A e s e  f i n :  

a )  L a  Ley g a r a n t i z d r á  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  t o d o s  l o s  

h a b i t a n t e s  e n  e l  p r o c e s o  d e  g e s t i ó n  a m b i e n t a l  

b )  Todo h a b i t a n t e  t i e n e  d e r e c h o  s u s t a n t i v o  y l e g i t i m a c i ó n  

p r o c e s a l  p a r a  e n t a b l a r  acc ior ies  i i i d i c i a l e s  p r e v e n t i v a s  y 

c o r r e c t i v a s  e n  d e f e n s a  d e l  ambien te  c o n t r a  a c t o s ,  hechos  u  

o m i s i o n e s  d e l  e s t a d o  o  p a r t i c u l a r e s  que d e t e r i o r e n  e l  

e n t o r n o ,  s i n  n e c e s i d a d  d e  l e y  e x p r e s a  que l o  r e g l a m e n t e .  

c )  Todo h a b i t a n t e  t i e n e  d e r e c h o  a  o b t e n e r  y r e c i b i r  

i n f o r m a c i ó n  adecuada  r e f e r i d a  a  s u  i n t e r é s  p a r t i c u l a r  o  a l  

i n t e r é s  g e n e r a l  d e l  E s t a d o  F e d e r a l  y l a s  P r o v i n c i a s ,  a s í  

como de p a r t i c u l a r e s  que p r e s t e n  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s ,  a  s u  

s o l o  p e d i d o  y s i n  n e c e s i d a d  d e  j u s t i f i c a c i ó n .  

d )  Qlleda p r o h i b i d o  i n t r o d u c i r  al. t e r r i t o r i o  nac j -ona l  

r e s i d u o s  t ó x i c o s  o  r a d i o a c t i v o s .  Asimismo, queda p r o h i b i d a  

l a  f a b r i c a c i ó n ,  m o n t a j e ,  i m p o r t a c i ó n  y t r á n s i t o  d e  armas 



nucleares ;  b i o l ó g i c a s  y  químicas ."  

A r t í c u l o  2: Incorpórase  e l  s i g u i e n t e  i n c i s o  a l  a r t .  67 de  

la  Cons t i tuc ión  Nacional: 

A r t .  67: Corresponde a l  Congreso: I n c .  29: " L e q i s l a r  sobre  

l a  prevención y  cor recc ión  de l o s  f a c t o r e s  de d e t e r i o r o  

ambiental cuyos e f e c t o s  s e  ex t i endan  o  puedan ex tenderse  

mas a l l á  de l o s  l i m i t e s  de una Provinc ia . "  

FUNDAMENTOS 

SeAor P res iden te :  

1 .- La próxima reunión  de l a  Convención Nacional 

Cons t i t uyen te  [CNC) c o n s t i t u y e  una oportunidad h i s t ó r i c a  

pa ra  inco rpora r  a l  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  normas b á s i c a s  de 

p ro t ecc ión  a l  en torno ,  s igu iendo  l a  tendencia  d e l  derecho 

c o n s t i t u c i o n a l  comparado moderno ( t o d a s  l a s  c o n s t i t u c i o n e s  

sancionadas  en  e l  mundo desde 1.975 a  l a  fecha  han t en ido  

e n  cons ide rac ión  l a  incorporac ión  de l a  dimensión 

ambien ta l ) .  

Del mismo modo que e l  cons t i t uc iona l i smo  c l á s i c o  

e s t a b l e c l a  que n i  s i q u i e r a  por  unanimidad del. pueblo e r a  

p o s i b l e  que e x i s t i e s e n  e s c l a v o s  o  que una persona f u e r a  

penada s i n  j u i c i o  prev io ,  a s í  e l  paradigma c o n s t i t u c i o n a l  

moderno, d e n t r o  de l a  e s f e r a  ambiental ,  s i e n t a  l a  r e g l a  



según l a  c u a l  n i  s i q u i e r a  por unanimidad pueden a l t e r a r s e  

l o s  componentes n a t u r a l e s  r e l e v a n t e s  para  e l  e q u i l i b r o  

eco lóg ico .  

2 . -  La prop ia  Ley 2 4 . 3 0 9  -de dec l a rac ión  de 

necesidad de l a  reforma c o n s t i t u c i o n a l -  e s t a b l e c e  que l a  

"Preservación de1 niedio ambiente" c o n s t i t u y e  uno de l o s  

temas que han s i d o  habi l i tac los  por e l  Congreso Nacional 

para s e r  deba t ido  den t ro  de l a  CNC ( a r t .  3 ro . ,  i n c .  K). 

E l l o  debe r e s a l t a r s e ,  aún cuando no pueda desconocerse que 

e l  o b j e t i v o  p o l l t i c o  c e n t r a l  de l a  CNC s e r á  e l  t r a t a m i e n t o  

d e l  1 1  amado "Núcleo de Coincidencias  Básicas" .  

Pa r t i endo  de  d icha  a u t o r i z a c i ó n  l e g a l  a d e b a t i r  

e i n t r o d u c i r  e n  l a  próxima reforma c o n s t i t u c i o n a l  nuevas 

g a r a n t l a s  y r e g l a s  de juego i n s t i t u c i o n a l  en ma te r i a  

ambienta l ,  GREENPEACE ha tomado l a  d e c i s i ó n  de proponer e 

impulsar e l  t r a t amien to  den t ro  de  l a  CNC de 2 c l á u s u l a s  

que cons ide ra  ind ispensab le  ir icorporar a l a  Car ta  Magna. 

3.- En e l  proceso de e laborac ión  de e s t a  

propuesta  GREENPEACE ha tomado especia lmente  en  cuenta  

f a c t o r e s  conceptua les  e insl:rumentales, como s e  verá  a 

cont inuaci6n.  

3.1.- En l o  a t i n e n t e  a l  contenido de l a  

propuesta ,  l a s  c l á u s u l a s  que s e  p royec tan  pretenden d a r  

r e spues t a  a l a s  cues t iones  c l á s i c a s  de derecho 

c o n s t i t u c i o n a l  : ¿qué-se-puede-decidiby-q&-no-se-puede- 

d e c i d i r ?  y ¿quién-y-cómo-decide?. 

En cuanto a l  primero de d ichos  i n t e r r o g a n t e s .  

nos preocupa t a n t o  :la s u s t r a c c i ó n  de determinados b i enes .  



que juzgamos in t r ínsecamente  nocivos ,  de l a  l óg ica  de1 

mercado, como g a r a n t i z a r  derechos a  l o s  h a b i t a n t e s  que l e s  

permitan a c t u a r  ef icazmente ,  minimizando l a  v i o l e n c i a  

c o n t r a  e l  ambiente. 

En l o  a t i n e n t e  a l  r e p a r t o  de competencias,  

juzgamos impresc indib le  z a n j a r  en  forma d e f i n i t i v a  l a  

d i spu ta  e n t r e  e l  Estado Federa l  y l a s  P rov inc ia s  sob re  1% 

a t r i b u c i o n e s  l e g i s l a t i v a s  en ma te r i a  ambiental .  

3 .2 . -  Desde l o  i n s t r u m e n t a l ,  hemos elaborado l a  

propuesta  concentrándorios, con una única  excepción,  en  

c l á u s u l a s  cons t i t uc io r i a l e s  netamente operat- ivas  , que 

importan un mandato inmediatamente e f e c t i v o .  Segui r  e s e  

n o r t e  nos ha l l evado  a  desechar  un importante  número de 

propuestas  de contenido ambientíilmente muy v a l i o s o ,  que, 

i n c l u s i v e ,  cuentan con numeroso:; an tecedentes  en derecho 

c o n s t i t u c i o n a l  comparado, pero  que r e s u l t a n  netamente 

programát icas  o  d e c l a r a t i v a s .  LOS derechos consagrados por 

é s t a s ,  a d i f e r e n c i a  de  l o s  f i j a d o s  por c l á u s u l a s  

o p e r a t i v a s ,  ca recen  de e f e c t i v a  v igenc ia  h a s t a  t a n t o  s e  

d i c t e  una l e y  o r d i n a r i a  o  reg lamentar ia .  Dicho con o t r o s  

té rminos ,  no son mas que promesas cle derechos formuladas 

en  :as n i v e l e s  j u r i d i c o s  supremos, pero cuya e f i c a c i a  

f i n a l  t e rmina  s iendo  r e s o r t e  de1 Congreso Nacional ,  que 

puede, i n c l u s i v e ,  no l e g i s l a r  jamás sob re  l a  c u e s t i ó n .  

Han r e s u l t a d o  razones  d e c i s i v a s  para  adoptar  

cleíusulas decididamente o p e r a t f v a s  y  d e j a r  de la30 l a s  de 

c a r á c t e r  programeítico, e n t r e  o t r a s ,  l a s  s i g u i e n t e s :  

a )  La d i r e c t i v a  e s t a b l e c i d a  por e l  P r i n c i p i o  nro .  11 de l a  



Declaración de Río sobre  e l  Medio Ambiente y e l    es arrollo 

que sefiala que l o s  Estados deberán promulgar normas 

e f i c a c e s  sob re  medio ambiente. 

b )  La exper ienc ia  c o n s t i t u c i o n a l  a r g e n t i n a ,  donde luego de 

c a s i  cua t ro  décadas desde l a  sanc ión  de l a  ú l t ima  Reforma 

Cons t i t uc iona l  ( 1 . 9 5 7 ) ,  permanecen s i n  reglamentar  

numerosos derechos s o c i a l e s  consagrados por e l  a r t .  1 4  b i s  

(por  ej: derecho a  l a  p a r t i c i p a c i ó n  de l o s  obreros  e n  l a s  

ganancias de l a  empresa y a  t e n e r  c o n t r o l  de l a  producción 

y  colaboración en  l a  d i r e c c i ó n ;  derecho a  l a  v iv ienda  

digna: e t c . ) .  

C )  La expe r i enc ia  c o n s t i t u c i o n a l  comparada, donde s e  

exhibn, como modelo de l o  que no debe r e p e t i r s e ,  l a  

Cons t i tuc ión  de B r a s i l  de 1 .988, que consagró inú t i lmen te  

c i e n t o s  de derechos de n a t u r a l e z a  programática.  

4 . -  PARTICIPACI0.N POPULAR EN LAS DECISIONES 

AMBIENTALES Y ACCION POPULAR EN DEFENSA DEL ENTORNO 

Fundamento ju r íd i co :  

Práct icamente  todas: l a s  c o n s t i t u c i o n e s  modernas 

consagran e l  derecho de l o s  h a b i t a n t e s  a  gozar d e l  

ambiente sano (Noruega, a r t .  110 B ,  Bélgica ,  a r t .  24, i n c .  

3ro. ,  apar tado  4 to ;  Suecia ,  a r t .  2do. ;  Po r tuga l ,  a r t .  66,  

i nc .  o . ;  Grec ia ,  a r t .  2 4 ,  i n c .  1 0  España, a r t .  45, 

i n c .  l r o . ;  Bras i l ,  a r t .  225; Colombia, a r t .  79; Nicaragua, 

a r t .  60; Paraguay, a r t .  8; Perú, a r t .  123; I l l i n o i s ,  a r t .  

X I ,  secc ión  1; Hawai, a r t .  XI, secc ión  9 ) .  Con un c r i t e r i o  

mas moderno. que incorpora  l a  noción de derecho-deber, 

t r a t a n  l a  ob l igac ion  de l o s  h a b i t a n t e s  de defender lo  l a s  



de Espafia ( a r t .  45,  i n c .  l r o ,  Por tuga l  ( a r t .  6 6 ) ,  Perú 

( a r t .  123)  y  B r a s i l ,  con l a  p a r t i c u l a r i d a d  de co loca r  l a  

ob l igac ión  en  cabeza de " l a  comunidad", ( a r t .  225) .  En 

derecho i n t e r n a c i o n a l  e l  mismo derecho e s t á  e s t a b l e c i d o  en 

P r i n c i p i o  l r o .  de l a  Declaración de l a  Conferencia  de l a s  

Naciones Unidas sobre  e l  Medio Humano (Estocolmo, 1 .972) .  

a s 1  como en e l  P r i n c i p i o  l r o .  de l a  Declaración de Río 

sobre  e l  Medio Ambiente y  e l  Desa r ro l lo  (1 .992) .  

E l  p a r r a f o  r e f e r i d o  a  l a  p a r t i c i p a c i ó n  popular  

en  l a s  d e c i s i o n e s  ambienta les  consagra cons t i tuc iona lmente  

l a s  d i r e c t i v a s  impuestas por e l  p r i n c i p i o  23- de l a  Ca r t a  

Mundial de l a  Natura leza ,  aprobada por l a  Asamblea General 

de l a  O . N . U .  (1 .982)  y P r i n c i p i o  1 O 0  de  l a  Declaración de 

Rlo (1 .992) .  Es t e  p a r r a f o  e s  e l  único de l o s  propues tos  

que ex ige  pa ra  s u  e f i c a c i a  1.a sanc ión  de una l e y  que l o  

reglamente.  

En cuanto a  l a  consagración de l a  acc ión  

popular ,  l a  c l á u s u l a  encuent ra  como an tecedente  l a  

Recomendación de l a s  Primeras ~ o r n a d a s  Argent inas  de 

Derecho y Administración Ambientales ( 1.974) y  e s t a  

contemplada por l a s  Constituc:iones de  Colombia ( a r t  . 40, 

i n c .  b t o . ) ,  Paraguay ( a r t .  381, B r a s i l  ( a r t .  5, i n c .  

L X X I I I )  y  Por tuga l  l a r t .  66) y  e s  recomendada por e l  

P r i n c i p i o  l o o  " i n  f i n e "  de l a  Declaración de Rlo (1 .992) .  

J u s t i f i c a c . i ó n  p r á c t i c a :  

Ta l  como e s t a b l e c e  e l  p r i n c i p i o '  10"  de l a  

Declaración de Río (1.992) : '"El mejor modo de t r a t a r  l a s  

c u e s t i o n e s  ambienta les  es con la p a r t i c i p a c i ó n  de todos  



l o s  ciudadanos in t e r e sados" .  La toma de dec i s iones  

a d m i n i s t r a t i v a s  que a f e c t a n  0 pueden a f e c t a r  e l  en torno  

r e q u i e r e  -para  que e l  s i s tema democrático funcione 

realmente- escuchar  previamente a  l a s  c o l e c t i v i d a d e s  

humanas d i rec tamente  impl icadas .  Dicha p a r t i c i p a c i ó n ,  cuya 

forma de e f e c t i v i z a r s e  s e r á  regulada por l e y ,  puede s e r  

cana l izada ,  por  ejemplo: por  medio de audienc ias  p ú b l i c a s  

p r e v i a s  y o b l i g a t o r i a s ,  cuya inobservanc ia  determina l a  

nul idad in sanab le  d e l  procedi.miento de d e c i s i o n e s  

a d m i n i s t r a t i v a s  ( e x i s t e n  an tecedentes  e x i t o s o s  en  

E.E.U.U., Canadá, Costa Rica y A u s t r a l i a ) ,  o  a  t r a v é s  de 

l a  admin i s t r ac ión  copar t ic ipi ida  e n t r e  l a s  a u t o r i d a d e s ,  

h a b i t a n t e s  a f e c t a d o s  y l a s  O N G ' s  en  toda dec i s ión  que 

involucre  i n t e r e s e s  ambientales  e :  s ecc ión  101-c de l a  

"Federal Water Po l i cy  Cont ro l  Act" de l o s  E.E.U.U.), o  a  

t r a v é s  de comités  de coges t ión  in t eg rados  por 1 a  

adminis t rac ión  y  demás p a r t e s  involucradas  (propues ta  d e l  

p r o f .  .J. Wilhemim, en s u  obra  " E s t i l o s  de d e s a r r o l l o  y  

medio ambiente en  l a  América l a t i n a " ,  pag. 3 2 ,  Ed. Fondo 

de Cu l tu ra  Económica, México, 1.9811, e n t r e  o t r a s  

a l t e r n a t i v a s .  

En cuanto a  l a  l eg i t imac ión  s u s t a n c i a l  y  

p rocesa l  pa ra  que cua lqu ie r  h a b i t a n t e  promueve j u i c i o  e n  

defensa  d e l  medio ambiente, e s t e  derecho c o n s t i t u y e  una 

innovación a b s o l u t a  en nues t ro  derecho f e d e r a l  pues ,  h a s t a  

l a  fecha ,  n u e s t r a s  normas j u r í d i c a s  exigen haber s u f r i d o  

un daño moral o  pa t r imonia l  concre to  para  acc iona r  

judic ia lmente .  La c l á u s u l a  p ropues ta  h a b i l i t a  a  c a d a .  



h a b i t a n t e  a  s o l i c i t a r  t u t e l a  j u d i c i a l  con c a r d c t e r  

p revent ivo ,  que e s  l a  única  e f i . caz ,  pues en e s t a  ma te r i a  

l a  r e p a r a c i ó n  no siempre e s p o s i b l e .  

5.-DERECHO A LA INFORMACION 

Fundamento j u r í d i c o :  

E s t a  cláusu1.a encuent ra  como an tecedentes  l a  

Cons t i t uc ión  de Suecia  (Capitulo 2 ,  a r t .  l r o . ,  i n c .  21,  de 

Noruega ( a r t .  110 B) y l o  e s t a b l e c i d o  por l a  D i r e c t i v a  

90/313/EEC de l a  Comunidad Económica Europea.   si mismo, 

e s t e  derecho e s t d  suge r ido  po r  e l  P r i n c i p i o  10" de  l a  

Declaración de Río ( 1 . 9 9 2 ) .  

J u s t i f i c a c i ó n  p r d c t i c a :  

Uno de l o s  p r i n c i p i o s  d e l  e s t a d o  republ icano  e s  

l a  p u b l i c i d a d  de  l o s  a c t o s  de gobierno.  En e l  e s t ado  

a c t u a l  de evoluc ión  de'l derecho c o n s t i t u c i o n a l  comparado 

no a l canza  con l a  d ivu lgac ión  r9e l a s  dec i s iones  p ú b l i c a s  

e s e n c i a l e s  (Leyes ,  Decre tos ,  Resoluciones ,  e t c .  ) en  e l  

Bo le t ín  O f i c i a l . '  Hoy s e  e x i g e ,  en  pr imer  l u g a r ,  o b l i g a r  a l  

Estado y  a  l o s  p re s t ado res  de s e r v i c i o s  púb l i cos  a  

informar s u s  r e so luc iones  a  l a  comunidad, jun to  con s u s  

mot ivaciones  y  e s t u d i o s  previo!;, y ,  en  segundo término,  

d o t a r  a  l o s  h a b i t a n t e s  d e l  derecho de conocer t odos  l o s  

procesos  de d e c i s i ó n  para  pode]:, a s f ,  e j e r c e r  e l  c o n t r o l  

de l a  g e s t i ó n ,  pa r t i cu l a rmen te  en l o  ambiental .  

Adviér tase  q u e  e l  derecho a  p a r t i c i p a r  en  l a  

g e s t i ó n  ambien ta l  que s e  p re t ende  consagrar  mediante l a  

primer c l á u s u l a  p ropues ta  t i e n e  como ind i spensab le  y  

p r e v i a  c o n t r a p a r t i d a  e l  deber  de informar  a  l a  comunidad, 



pues nadie puede e m i t i r  op in ión  s i n  conocer l o s  hechos 

sobre l o s  c u a l e s  habrá de r e f e r i r s e .  

6.- RESIDUOS PELIGROSOS Y ARMAS PARA DESTRUCCION 

EN MASA 

Fundamento ju r íd i co :  

En derecho comparado l a s  Cons t i tuc iones  de 

Colombia ( a r t .  8 1 )  y Paraguay ( a r t .  8 )  contemplan e s t a s  

prohib ic iones .  Por s u  p a r t e ,  e l  P r i n c i p i o  26' de l a  

Declaración de Estocolmo ( 1 . 9 7 2 )  recomienda l a  e l iminac ión  

y  des t rucc ión  de l a s  armas nuc leares  y  demás medios de 

des t rucc ión  e n  masa, sug i r i endo  l a  prohibic iói i  de l a s  

ac t iv idades  m i l i t a r e s  p e r j u d i c i a l e s  para  e l  ambiente e l  

P r inc ip io  20 de l a  Car ta  Munciial de l a  Naturnleza (1 .982) .  

Propone d e s a l e n t a r  l a  t r a n s f e r e n c i a  de res iduos  tóx icos  e l  

P r i n c i p i o  1 4 "  de l a  ~ e c l a r a c i ó n  de Río (1 .992) .  

J u s t i f i c a c i ó n  p r á c t i c a  : 

S i  b i en  l a  Ley nro.  24.051 de r e s iduos  

pe l ig rosos  prohibe en su a r t .  3 l a  importación de t a l e s  

res iduos ,  d icha  l e y  podr ia  s e r  derogada por e l  propio 

Congreso de l a  Nación o  por un Decreto de Necesidad y  

Urgencia de1 P.E.N.. De a l 1 1  l a  necesidad de o t o r g a r l e  

mayor f i j e z a  a l  mandato p r o h i b i t i v o ,  dándole rango 

c o n s t i t u c i o n a l .  

6.- COMPETENCIA FEDERAL EN MATERIA AMBIENTAL 

Fundamento ju r ld i co :  

Es ta  c l á u s u l a  fue  propuesta  y  aceptada con 

motivo de l a s  Primei-as Jornadas Argentinas de Derecho y  

Administración Ambientales (1 .074)  . 



J u s t i f i c a c i ó n  p r á c t i c a :  

La redacc ión  propues ta  permite  poner f i n  a l a  

d i s cus ión  d o c t r i n a l  sobre  l a s  a t r i b u c i o n e s  d e l  Estado 

Nacional en mater ia  ambien ta l ,  r espe tando  l a  e s t r u c t u r a  

f e d e r a l  de n u e s t r a  nac iún .  

Es po r  e s t a s  razones ,  S r .  P r e s i d e n t e ,  que s e  

so l ic ! i t a  l a  aprobación d e l  p r e s e n t e  proyecto  de reforma de 

l a  Cons t i t uc ión  Nacional .  
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